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Abstract

Acute poisoning with medicines in Brazil has 
various causes, including a deficient national 
drug policy. The current study thus aimed to 
analyze socioeconomic variables, prescription 
characteristics, and forms of purchase or ac-
quisition and storing of medicines by victims of 
acute unintentional poisoning. The data were 
collected during home visits to patients with a 
record of acute unintentional drug poisoning 
according to the Poison Control Center in Mar-
ingá, Paraná State, in 2004. The variables were 
related to the victim, the poisoning event, the 
product, and its household storage. For the 97 
poisonings recorded during the study period, 72 
families were interviewed, with the majority of 
the victims under 10 years of age (73.6%), males 
(54.2%), and from lower-income groups (63.9%). 
Many interviewees reported not having received 
information about the drug (76.5%). There was 
a significant association between lower-income 
status and inadequate drug storage (p < 0.05). 
A larger proportion of poisonings in higher-in-
come families involved expired products (p < 
0.05). Inadequate acquisition and storage of 
drugs may thus have facilitated the occurrence 
of poisonings.

Drug Utilization; Drug Storage; Drug Com-
merce; Poisoning

Introdução

As mudanças tecnológicas que ocorreram no 
século XX levaram ao desenvolvimento das in-
dústrias como um todo, favorecendo a síntese de 
novos compostos para diversos fins 1. Nesse con-
texto, a indústria farmacêutica desenvolveu-se 
rapidamente, com a proliferação de seu mercado 
em todas as esferas, trazendo consigo um arsenal 
de novos produtos e mudanças importantes no 
perfil de utilização de medicamentos em todo o 
mundo. 

A presença comum de uma extensa varieda-
de de medicamentos no Brasil favorece o surgi-
mento de problemas relacionados a estes produ-
tos, que representam um desafio à saúde pública 
tanto em países em desenvolvimento como em 
países desenvolvidos. 

Segundo diversos autores, os medicamentos 
ocupam o primeiro lugar nos acidentes resultan-
tes da exposição a agentes tóxicos 2,3,4,5. Em 2002, 
foram responsáveis pela ocorrência de 26,9% das 
intoxicações registradas pela rede nacional bra-
sileira de centros de controle de intoxicações 6. 
Segundo o mesmo levantamento, as intoxicações 
medicamentosas mais freqüentes decorreram de 
acidentes individuais e tentativas de suicídio.

A manutenção de índices elevados de in-
toxicações medicamentosas no Brasil é carac-
terizada por fatores importantes. Um deles é a 
existência de uma frágil política nacional de 
medicamentos, marcada por diversas formas de 
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resistência ao uso racional de produtos da indús-
tria farmacêutica, tais como a existência de uma 
imensa variedade de fármacos de segurança e 
eficácia duvidosas e ausência de iniciativas pa-
ra formação de profissionais de saúde capazes 
de orientar adequadamente sobre o uso correto 
de medicamentos 7,8. Técnicas de marketing que 
atraem prescritores e usuários de medicamentos 
também favorecem a utilização inadequada des-
ses produtos por uma parcela considerável da 
população. A utilização abusiva de embalagens 
atraentes, medicamentos coloridos e adocica-
dos, com sabor de frutas e formato de bichinhos, 
colabora ainda mais para o aumento das intoxi-
cações acidentais em crianças 9.

O uso desnecessário de fármacos prescritos, 
ou não prescritos, também é um fator de impor-
tância significativa que aumenta o risco de into-
xicações 10. Torna-se evidente que os riscos estão 
correlacionados ao nível de informação sobre 
medicamentos, tanto de usuários como também 
de prescritores e dispensadores 11. A oferta de 
medicamentos, a venda pelo telefone e até mes-
mo pela internet, contribui para a má qualidade 
da informação sobre medicamentos 11,12. 

A realização de um trabalho que identifique 
fatores pertencentes ao contexto das intoxica-
ções medicamentosas favorece a criação e im-
plementação de medidas voltadas à prevenção 
desses agravos. Dessa forma, o objetivo do pre-
sente estudo foi analisar os fatores sócio-econô-
micos, tipo de indicação, formas de aquisição e 
armazenamento de medicamentos das pessoas 
acometidas por intoxicações medicamentosas 
agudas não-intencionais.

Metodologia

Este é um estudo transversal das intoxicações 
medicamentosas agudas não-intencionais aten-
didas e registradas pelo Centro de Controle de 
Intoxicações (CCI) de Maringá, Paraná, Brasil, no 
período de janeiro a dezembro de 2004. Foram 
excluídos os casos de intoxicações em moradores 
de zona rural do município, devido à dificuldade 
encontrada no acesso a tais domicílios. 

A coleta de dados constou de visitas domici-
liares para aplicação de formulário aos intoxica-
dos, que foram realizadas após aprovação desta 
pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa, Uni-
versidade Estadual de Londrina, com emissão do 
Parecer nº. 305/04. Aos entrevistados, solicitou-
se assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, após explanação dos objetivos da 
pesquisa. Posteriormente à aplicação do questio-
nário, foi entregue a cada entrevistado material 
informativo abrangendo questões sobre aquisi-

ção, utilização e armazenamento doméstico de 
medicamentos, preparado pela autora e subme-
tido à apreciação de especialista.

As entrevistas foram realizadas por um dos 
autores, acompanhado de um auxiliar de pesqui-
sa, previamente treinado, nos dias da semana e 
aos sábados de manhã e à tarde. Nos casos das 
intoxicações em menor de idade, a entrevista foi 
realizada com a mãe ou outro responsável. Em 
caso de intoxicação em adultos, realizou-se a 
entrevista com outro membro da família apenas 
quando o mesmo não estava presente no domicí-
lio. Foram consideradas perdas os casos em que, 
após três visitas domiciliares, o indivíduo ou ne-
nhum familiar foi encontrado, além das recusas. 

Realizou-se um estudo pré-teste a partir de 
casos não-intencionais atendidos pelo CCI de 
Londrina em 2004. A realização desse estudo 
possibilitou modificar o conteúdo e a ordem de 
algumas questões no formulário de coleta de da-
dos primários. 

Foram estudadas as variáveis: (a) relacio-
nadas ao intoxicado: sexo, idade na ocasião da 
intoxicação e poder de compra da família 13. 
Tal classificação é feita após a aplicação de um 
questionário, em que o pesquisador faz um le-
vantamento dos bens de consumo pertencentes 
à família e questiona o entrevistado quanto ao 
nível de escolaridade dos membros familiares. 
Esse método foi utilizado para a classificação 
econômica das famílias; (b) relacionada à into-
xicação: circunstância, de acordo com os regis-
tros do CCI; (c) relacionadas à aquisição do(s) 
medicamento(s) envolvido(s) na intoxicação: 
indicação (com ou sem prescrição médica), lo-
cal de aquisição do medicamento e recebimento 
ou não de informações durante a aquisição do 
medicamento; e (d) relacionadas ao armazena-
mento domiciliar de medicamentos: local de 
armazenamento, avaliação do local do armaze-
namento (com critérios definidos pelos autores 
deste estudo), presença de medicamento(s) sem 
identificação, presença de medicamento(s) com 
prazo de validade vencido e quantidade de me-
dicamentos armazenados no domicílio, que foi 
considerada exagerada quando havia mais de 
um produto para a mesma indicação. O poder 
de compra da família e as variáveis descritas no 
item (d) foram obtidos durante a visita domici-
liar, com observação no local, pelo pesquisador 
entrevistador. Para avaliar o local de armazena-
mento, o entrevistador considerou os seguintes 
critérios de adequação: altura do local de guarda 
de medicamentos (considerada inadequada, se 
inferior a 1,5m); local no domicílio do recipien-
te que continha os medicamentos no momento 
da entrevista (considerado inadequado se o re-
cipiente com medicamentos estivesse visível a 
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crianças); tipo de recipiente (inadequado se o 
recipiente não tivesse tampa e se o mesmo fosse 
de material transparente).

Os dados foram inseridos no programa Epi 
Info para Windows na versão 3.2.2 (Centers for 
Disease Control and Prevention, Atlanta, Estados 
Unidos). Foram construídas figuras e tabelas de 
freqüência simples e percentual para ilustração 
dos resultados. As associações entre as variáveis 
foram analisadas com o teste de qui-quadrado 
com correção de Yates ou o teste exato de Fisher 
nos casos em que ocorreram freqüência espera-
da menor do que 5. Foram considerados signi-
ficativos os testes que apresentaram valores de 
p < 0,05.

Resultados

No período de janeiro a dezembro de 2004 foram 
registrados 106 casos de intoxicações medica-
mentosas não-intencionais pelo CCI de Maringá. 
Para a realização das visitas domiciliares foram 
excluídos inicialmente dois casos de residentes 
em zona rural. Foram excluídos, posteriormente, 
sete casos durante as visitas domiciliares, sen-
do um  em que o agente causador não foi medi-
camento e seis de abuso de medicamentos que 
estavam registrados na ficha de ocorrência toxi-
cológica como acidente coletivo, perfazendo um 
total de nove exclusões (8,5%).

Dentre os 97 casos restantes, ocorreram 25 
perdas (25,8%), sendo oito (8,2%) referentes a ca-
sos em que não havia registro de endereço na 
ficha de ocorrência toxicológica. Assim, foram 
realizadas 89 visitas domiciliares (91,8%), entre 
as quais foram entrevistadas 72 famílias (80,9%). 
As 17 perdas subseqüentes ocorreram pelos se-
guintes motivos: duas ausências (2,1%), duas re-
cusas (2,1%), sete mudanças de endereço (7,2%) 
e seis casos de endereço incorreto (6,2%). Como 
já referido, foram considerados ausentes os casos 
em que se realizaram três visitas em horários di-
ferentes sem que o intoxicado fosse encontrado. 
Cabe salientar que entre os 74 casos encontrados 
no domicílio, apenas dois (2,7%) recusaram-se a 
participar da pesquisa. Não foi encontrado do-
micílio com mais de um intoxicado.

Na Tabela 1, são apresentadas as caracterís-
ticas sócio-demográficas dos pacientes intoxica-
dos entrevistados. Ressalta-se que a maioria dos 
indivíduos foi do sexo masculino, com idades si-
tuadas entre 0 e 4 anos, de baixo poder aquisitivo 
e que sofreram acidentes individuais.

Em relação ao tipo de indicação do medi-
camento envolvido na intoxicação, 72,2% dos 
entrevistados referiram tê-lo adquirido median-
te prescrição médica ou odontológica. Quan-

to ao local da aquisição do(s) medicamento(s) 
envolvido(s) na intoxicação, verifica-se na Tabela 
2 que a maioria dos pacientes referiu ter adquiri-
do o medicamento em farmácia de dispensação. 
Observa-se ainda que houve associação estatís-
tica do local de aquisição do medicamento aos 
estratos econômicos, uma vez que a maioria dos 
entrevistados das classes A e B afirmaram ter ad-
quirido o medicamento em farmácia de dispen-
sação, enquanto este porcentual diminuiu entre 
indivíduos das classes C e D.

Quanto ao recebimento ou não de informa-
ções sobre uso do medicamento envolvido na 
intoxicação durante sua aquisição, poucos in-
toxicados (23,5%) e/ou seus responsáveis rela-
taram ter recebido informações. Não houve as-
sociação estatisticamente significativa entre o 
local da aquisição e o recebimento ou não de 
informação.

Em relação ao armazenamento domiciliar 
de medicamentos, em 51,4% dos domicílios vi-
sitados os produtos eram guardados na cozinha, 
enquanto em 33,3% das residências o local de ar-
mazenamento era um dos quartos. Sala e outro 
cômodo qualquer perfizeram um total de 12,5%. 
Quanto à avaliação do local de armazenamento 
(Tabela 3), salienta-se o valor pouco expressivo 
referente a local de armazenamento considerado 
como muito bom. Ainda assim, observa-se que, 

Tabela 1  

Distribuição das intoxicações medicamentosas agudas não-intencionais, segundo sexo, faixa 

etária, estrato econômico e circunstância. Maringá, Paraná, Brasil, 2004.

 Característica n %

 

 Variáveis relacionadas ao intoxicado  

  Sexo  

   Feminino 33 45,8

   Masculino 39 54,2

  Faixa etária  

   0├5 43 59,7

   5├10 10 13,9

   10├15 5 6,9

   15├20 1 1,4

   20├50 10 13,9

   50 ou + 3 4,2

  Estrato econômico   

   A e B 26 36,1

   C e D 46 63,9

 Variável relacionada à intoxicação  

  Circunstância  

   Acidente individual 50 69,4

   Erro de administração 12 16,7

   Uso indevido 10 13,9
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mesmo somando-se os valores de locais conside-
rados bom e muito bom, o valor obtido é próximo 
de um terço. Salienta-se nessa tabela que, em do-
micílios de entrevistados pertencentes aos estra-
tos A e B, a maioria dos locais de armazenamento 
foi considerada bom ou muito bom (p = 0,009).

Em relação à presença de medicamentos sem 
identificação entre os armazenados, em pouco 
mais da metade dos domicílios visitados (52,9%) 
havia medicamento não identificado. Não houve 
associação estatisticamente significativa dessa 
variável com o estrato econômico nos domicílios 
visitados. 

Em relação à quantidade de medicamentos 
armazenados, em 50% dos domicílios encontrou-
se quantidade exagerada nos estoques domésti-
cos. Além disso, observa-se, na Tabela 4, que em 
número expressivo de domicílios visitados foi 
encontrado pelo menos um medicamento fora 
do prazo de validade. Verifica-se ainda que nos 
domicílios de entrevistados dos estratos A e B a 
presença de medicamentos vencidos foi mais co-
mum que nos C e D (p = 0,002).

Discussão

O maior porcentual de pessoas pertencentes aos 
estratos econômicos C e D na população de es-
tudo desta pesquisa pode estar relacionado ao 
fato de que pessoas economicamente desfavore-
cidas tendem a procurar com maior freqüência 
serviços públicos de saúde, como aqueles presta-
dos por hospitais universitários. Ao lembrar que 
o único local de notificação de intoxicações em 
Maringá é o CCI, que fica no hospital universitá-
rio da cidade, supõe-se que casos ocorridos com 
indivíduos dos estratos econômicos A e B podem 
ter sido subnotificados. 

Cabe ressaltar a escassez de referências en-
contradas na literatura quanto à relação entre o 
estrato econômico e as intoxicações por medica-
mentos, o que sugere a necessidade da realização 
de novos estudos pertinentes a essa temática. Sa-
lienta-se ainda que, nas bases de dados consul-
tadas (MEDLINE, LILACS e SciELO), um único 
trabalho 14 com metodologia semelhante à do 
presente estudo foi encontrado, o que expressa 

Tabela 2  

Distribuição das intoxicações medicamentosas agudas não-intencionais, segundo local de aquisição do medicamento envolvi-

do e estrato econômico. Maringá, Paraná, Brasil, 2004.

 Local de aquisição do medicamento * Estrato econômico

  A e B C e D Total

  n % n % n %

 Farmácia 23 92,0 29 67,4 52 76,5

 Hospital/Unidades básicas de saúde 2 8,0 14 32,6 16 23,5

 Total 25 100,0 43 100,0 68 100,0

Teste de qui-quadrado com correção de Yates p = 0,045.

* Quatro entrevistados referiram ter recebido gratuitamente o medicamento.

Tabela 3  

Distribuição das intoxicações medicamentosas agudas não-intencionais, segundo avaliação do local de armazenamento de 

medicamentos e estrato econômico. Maringá, Paraná, Brasil, 2004.

 Avaliação do local de armazenamento  Estrato econômico

  A e B C e D Total

  n % n % n %

 Muito bom e bom 15 57,7 11 23,9 16 36,1

 Regular e ruim 11 42,3 33 76,1 44 63,9

 Total 26 100,0 44 100,0 70 * 100,0

Teste de qui-quadrado com correção de Yates p = 0,009.

* Dois entrevistados referiram não possuir medicamento.
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a necessidade de novos estudos para possibilitar 
comparações.

O baixo percentual de referência de utiliza-
ção de medicamento sem prescrição antes da 
intoxicação talvez possa ser explicado avalian-
do-se os dados apresentados na Tabela 1, na 
qual verifica-se que a maioria das entrevistas 
foi realizada com pessoas de famílias de into-
xicados menores de dez anos. Como já descri-
to, nessas entrevistas o respondente foi sempre 
mãe, avó ou outro responsável. Em pesquisa 
qualitativa desenvolvida em Maringá acerca de 
crianças intoxicadas em 1999, Aleixo & Itinose 15 
observaram que, em vários casos, os pais apre-
sentaram sentimento de culpa em relação ao 
agravo. Assim, acredita-se que alguns entrevis-
tados podem não ter referido a aquisição de me-
dicamento sem prescrição por dificuldade em 
assumir a responsabilidade relativa ao acidente 
com o medicamento. 

Embora no presente estudo nenhum dos en-
trevistados tenha relatado aquisição de medica-
mentos em local diferente de serviços de saúde e 
farmácias, Schenkel et al. 16 verificaram, em Por-
to Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, a venda de 
medicamentos em bares e frutarias. Essa infor-
mação subsidia a hipótese de que o medicamen-
to é considerado um mero bem de consumo por 
uma parcela da população. No entanto, outros 
estudos demonstraram que mesmo em farmá-
cias o atendimento em relação ao fornecimento 
de medicamentos é muitas vezes de qualidade 
questionável 17,18.

Em pesquisa realizada em 40 farmácias da 
cidade de São Paulo, Brasil na qual os autores 
criaram um caso hipotético de uma criança de 
4 anos com rinite alérgica e solicitaram atendi-
mento dos profissionais (farmacêuticos e auxilia-
res de farmácia), Balbani et al. 17 observaram que 
apenas 35% dos atendentes orientaram o enca-

minhamento da criança ao médico, enquanto a 
maioria instituiu algum tipo de tratamento. Ade-
mais, relataram que menos de 10% dos atenden-
tes ressaltaram os possíveis efeitos adversos da 
medicação prescrita. Em outro estudo realizado 
em farmácias, também com o objetivo de avaliar 
as condutas dos atendentes (farmacêuticos e au-
xiliares), Campos et al. 18 verificaram prescrição 
predominante de medicamentos sintomáticos e 
antibióticos. Os mesmos autores relataram ainda 
prescrição polimedicamentosa, com custo mé-
dio por receita de 3,8% do salário mínimo vigen-
te. Nesse estudo, observou-se que a freqüência 
de prescrição de fármacos foi maior entre os au-
xiliares de farmácia que entre os farmacêuticos, 
desconsiderando a ilegalidade de tal prática.

Em investigação sobre os erros de medicação 
cometidos em farmácias nos Estados Unidos, os 
autores concluíram que a maioria dos erros de 
dispensação relacionou-se à substituição incor-
reta de medicamentos. Outros tipos freqüentes 
de erros foram o repasse de instruções incorre-
tas aos pacientes e informações errôneas sobre o 
preparo da medicação 19. É possível que os estu-
dos citados retratem realidades diferentes da re-
comendada pela Organização Mundial da Saúde, 
que preconiza como tempo adequado de dispen-
sação de medicamentos um período de três mi-
nutos, a fim de que sejam fornecidas orientações 
suficientes que garantam a utilização e armaze-
namento adequado de medicamentos 20.

O baixo percentual referido de recebimen-
to de informações sobre medicamentos requer 
atenção especial, tendo em vista que a falta de 
instruções pode ter sido indevidamente referida 
pelo entrevistado, com o objetivo de transferir a 
culpa do acidente para o profissional/atenden-
te ou instituição/estabelecimento responsável 
pela entrega do medicamento envolvido na in-
toxicação. 

Tabela 4  

Distribuição das intoxicações medicamentosas agudas não-intencionais, segundo presença de medicamento vencido entre os 

armazenados e estrato econômico. Maringá, Paraná, Brasil, 2004.

 Medicamento vencido Estrato econômico

  A e B C e D Total

  n % n % n %

 Sim 18 69,2 13 29,5 31 44,3

 Não 8 30,8 31 70,5 39 55,7

 Total 26 100,0 44 100,0 70 * 100,0

Teste de qui-quadrado com correção de Yates p = 0,002.

* Dois entrevistados referiram não possuir medicamentos.
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Embora exista a possibilidade de omissão de 
informação decorrente de sentimento de culpa 
pelos entrevistados, não se pode ignorar o fato 
de que a ausência de informações pode trazer 
conseqüências negativas que podem resultar na 
utilização inadequada de medicamentos. Em 
pesquisa realizada em Londrina, a autora, que 
avaliou o nível de informação de usuários de 
unidades básicas de saúde a respeito dos medi-
camentos recebidos, verificou que apenas 46,6% 
dos entrevistados deram respostas corretas sobre 
o nome, posologia e duração do tratamento re-
comendado 21. Ressalta-se ainda que, em estu-
do realizado em Fortaleza, Ceará, Brasil, no qual 
foram realizadas visitas domiciliares a pacientes 
hipertensos, a autora observou que a dificuldade 
de entendimento da orientação médica durante 
a consulta é um fator associado à não adesão ao 
tratamento medicamentoso 22. 

Cabe salientar que, ao iniciar um tratamento, 
tão importante quanto o próprio medicamento é 
a informação fornecida na sua dispensação para 
que este não cause danos à saúde de quem for 
utilizar. Assim, segundo Heineck et al. 23, a falta 
de conhecimento da população a respeito dos 
medicamentos evidencia a necessidade de pro-
fissionais habilitados para orientar em relação à 
sua utilização. Ressalta-se que os profissionais de 
saúde não necessitam estar apenas habilitados a 
fornecer informações, mas necessitam também 
de condições, como adequada capacitação, para 
exercer tal função de forma eficiente.  

Uma estratégia que poderia ser útil na pre-
venção das intoxicações agudas não-intencionais 
seria o aprimoramento das atividades da equipe 
de saúde da família, no direcionamento de ações 
preventivas, como a orientação sobre os riscos de 
intoxicações e local de armazenamento de medi-
camentos onde moram crianças. Seria interes-
sante a inserção de períodos, como por exemplo, 
uma semana periodicamente para checagem e 
orientações sobre medicamentos pela equipe de 
saúde da família. Para Heineck et al. 23, o trabalho 
multiprofissional, em especial a interação entre 
prescritores e dispensadores, poderia garantir ao 
paciente assistência farmacêutica com prestação 
de informações necessárias para a utilização e ar-
mazenamento adequados de medicamentos. Os 
autores afirmam também que esse trabalho em 
conjunto ajudaria a reduzir os efeitos da publici-
dade utilizada por fabricantes de medicamentos 
a fim de estimular a automedicação irracional na 
população.

Ainda que os dados demonstrem a importân-
cia da adequação do local de armazenamento 
doméstico de medicamentos, pouco se discute 
sobre o impacto de tal ação. A escassez de pes-
quisas que descrevam a realidade brasileira em 

relação ao tema é um indicativo de que pouco va-
lor se atribui à prática de cuidados domiciliares 
como forma de prevenção de acidentes tóxicos 
relacionados a medicamentos.

Ramos et al. 14 analisaram intoxicações em 
crianças causadas por agentes tóxicos em geral; 
num estudo desenvolvido em Porto Alegre utili-
zou-se tal estudo como parâmetro para compa-
ração e observaram que os locais mais comuns 
de armazenamento de agentes tóxicos foram 
sala-de-estar e quarto, diferente do observado 
no presente estudo.

O elevado percentual de medicamentos sem 
identificação entre os armazenados no domicílio 
pode ser reflexo da falta de informação e da pró-
pria negligência em relação à importância de in-
formações sobre medicamentos. Se a população 
tivesse noções adequadas sobre a toxicidade po-
tencial de alguns medicamentos, provavelmente 
não guardaria preparações farmacêuticas sem 
rótulo ou caixa e sem identificação. 

O acúmulo de medicamentos armazenados 
nos domicílios pode ser atribuído à dependên-
cia dos serviços de saúde. O sentimento de pas-
sividade e medo em relação às doenças, con-
trário a tomadas de atitudes preventivas, são 
determinantes na formação e manutenção das 
polifarmácias domésticas. Segundo Marcondes 
Filho et al. 24, a fragilidade da assistência far-
macêutica primária, a prescrição médica indis-
criminada de drogas, o armazenamento caseiro 
inadequado e embalagens inapropriadas, favo-
recem a má utilização de medicamentos pela 
população.

Outro fator que pode estar relacionado à ele-
vada quantidade de medicamentos armazenados 
nos domicílios é a inconstância na disponibilida-
de de medicamentos nos estoques das unidades 
básicas de saúde. Tal fato pode ocasionar o ar-
mazenamento em exagero para garantir o medi-
camento quando o serviço público de saúde não 
pode oferecer. 

O elevado porcentual de medicamentos ven-
cidos indica a falta de cuidado e o desconhe-
cimento inerente aos riscos da má utilização e 
armazenamento doméstico de medicamentos. 
Para comparação com esses dados, sugere-se a 
realização de estudos de base populacional mais 
específicos, a fim de se traçar um perfil mais 
aprofundado das condições de armazenamento 
de medicamentos pela população.

O predomínio de medicamentos vencidos 
em domicílios com melhores condições econô-
micas pode ser decorrente da maior facilidade 
em adquirir estes produtos em farmácias, o que 
possivelmente explicaria a pouca motivação em 
verificar prazos de validade nos estoques domés-
ticos. Já nos estratos menos favorecidos, as difi-
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culdades na obtenção de medicamentos talvez 
possam levar a uma maior atenção relacionada 
ao vencimento dos medicamentos.

Os resultados do presente estudo permitiram 
concluir que a maioria dos entrevistados referiu 
ter adquirido o medicamento sob prescrição e 
em farmácia, no entanto a freqüência de aquisi-
ção em unidades básicas de saúde e hospitais au-
mentou nos estratos econômicos C e D. Quanto 
ao recebimento de informações, a grande maio-
ria dos entrevistados referiu não ter sido instruída 
para o uso correto de medicamentos. Em relação 
ao armazenamento domiciliar desses produtos, 
na maioria das residências encontrou-se medi-
camentos na cozinha e sem identificação, quase 
a metade com prazo de validade vencido.

Embora tenham sido entrevistados todos os 
indivíduos encontrados e que aceitaram fazer 
parte da população deste estudo, a casuística 
obtida para a análise dos dados primários (n = 
72) foi relativamente pequena, dificultando um 
estudo estatístico mais aprofundado. Sugere-se 
a realização de estudos com casuísticas maiores 
para que correlações sejam obtidas com maior 
precisão. 

Diante da realidade observada, acredita-se 
que a formação de profissionais de saúde capa-
citados a orientar a correta utilização e armaze-
namento de medicamentos possa reduzir con-
sideravelmente os índices de intoxicações me-
dicamentosas agudas na população em geral.  A 
atuação multiprofissional efetiva que possibilite 
o intercâmbio de informações entre esses profis-
sionais é fundamental na prevenção, detecção, 
tratamento, notificação e acompanhamento das 
intoxicações.

Faz-se necessária a realização de novos es-
tudos acerca das intoxicações medicamento-
sas, tendo em vista que a maioria dos trabalhos 

encontrados refere-se às intoxicações em geral, 
sem abordar as peculiaridades inerentes aos 
medicamentos. Tornam-se pertinentes investi-
gações específicas para diferentes sexos, faixas 
etárias, circunstâncias e classes farmacológicas, 
de forma a estabelecer metas específicas de pre-
venção.

Em relação à aquisição e utilização de me-
dicamentos, são cabíveis estudos que avaliem a 
qualidade da informação sobre medicamentos 
fornecida pelos profissionais. Destaca-se a im-
portância de trabalhos que abordem as causas e 
conseqüências da informação/desinformação. 

Quanto ao armazenamento domiciliar de 
medicamentos, inquéritos de base populacio-
nal, com casuísticas que possibilitem elaborar 
correlações, tornam-se necessários para verificar 
os cuidados da população quanto ao manuseio 
desses produtos. 

A realização de pesquisas que aprofundem 
questões relacionadas à temática das intoxica-
ções medicamentosas possibilitaria a ampliação 
de discussões voltadas a este problema. Sugere-
se ainda a elaboração e distribuição de material 
educativo para prevenção de acidentes domés-
ticos. Ressalta-se a importância da distribuição 
desse material à população em escolas, creches, 
serviços de saúde, e em especial pelas equipes de 
saúde da família.

Estudos acadêmicos são o primeiro passo da 
longa jornada quando se deseja mudar uma rea-
lidade. No entanto, para que o ideal se aproxime 
do real, são fundamentais diversos fatores que 
estão além dos muros da academia. No caso das 
intoxicações medicamentosas, a mobilização de 
profissionais de saúde, da indústria farmacêu-
tica e a vontade política para a efetivação das 
ações propostas são tão importantes quanto os 
achados científicos obtidos nas investigações. 
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Resumo

As intoxicações medicamentosas no Brasil resultam 
entre diversos fatores os relacionados a uma frágil 
política de medicamentos em nosso país. Assim, o ob-
jetivo deste estudo foi analisar variáveis sócio-econô-
micas, tipos de indicação, formas de aquisição e arma-
zenamento de medicamentos das pessoas acometidas 
por intoxicações medicamentosas agudas não-inten-
cionais. Os dados foram coletados durante visitas do-
miciliares aos pacientes com registro de intoxicação 
medicamentosa aguda não-intencional pelo Centro 
de Controle de Intoxicações de Maringá, Paraná, em 
2004. Foram estudadas variáveis relacionadas ao in-
toxicado, à intoxicação, ao medicamento e armazena-
mento doméstico de medicamentos. Dentre as 97 into-
xicações registradas no período, foram entrevistadas 
72 famílias, sendo a maioria de menores de 10 anos 
(73,6%), sexo masculino (54,2%), estratos econômicos 
C e D (63,9%). Muitos entrevistados referiram não ter 
recebido informações sobre o medicamento (76,5%). 
Houve associação significativa entre pessoas dos estra-
tos econômicos C e D e armazenamento inadequado 
de medicamentos (p < 0,05). Entrevistados dos estratos 
econômicos A e B apresentaram medicamentos venci-
dos com maior freqüência (p < 0,05). Concluiu-se que 
condições inadequadas de aquisição e armazenamen-
to domiciliar de medicamentos podem ter favorecido a 
ocorrência das intoxicações. 

Uso de Medicamentos; Armazenagem de Medicamen-
tos; Comercialização de Medicamentos; Envenena-
mento
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